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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0058751-80.2012.815.2001
ORIGEM : 13ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Dibens Leasing Arrendamento Mercantil S/A
ADVOGADO : Nelson Paschoalotto
APELADA : Maria Madalena Abrantes Silva
ADVOGADO          : André Araújo Melo Cruz.

PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível  –
Ação de  indenização por  danos  morais  –
Negativação  indevida  –  Preliminar  –
Ilegitimidade passiva – Teoria da aparência
– Rejeição.

− O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já
estabeleceu  que  uma  empresa  tem
legitimidade para responder por obrigação
contraída  por  outra  pessoa  jurídica,
componente do mesmo grupo econômico,
fundando-se,  tal  entendimento,
especificamente, na teoria da aparência.

PROCESSUAL CIVIL  – Apelação Cível  –
Ação de  indenização por  danos  morais  –
Negativação  indevida  –  Preliminar  –
Carência de ação – Falta de interesse de
agir – Rejeição.

- É de se rejeitada a preliminar de carência
de  ação  por  falta  de  interesse  de  agir,
porquanto  o  pleito  da  autora  refere-se  à
reparação por danos morais decorrentes de
inscrição indevida em órgãos de proteção
ao crédito.
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DIREITO  DO  CONSUMIDOR  -  Apelação
Cível  –  Ação  de  indenização  por  danos
morais –Procedência –  Inscrição  em
cadastro  restritivo  de  créditos  –
Negativação  indevida  -  Dano  moral  –
Caracterizado  –  Dever  de  indenizar  –
Responsabilidade  objetiva  do  banco  –
Pleito  de  minoração  do  “quantum”
indenizatório  –  Descabimento  –  Recurso
desprovido.

- A instituição financeira, relativamente aos
serviços que presta,  deve ser enquadrada
como fornecedora de serviços, sujeitando-
se,  portanto,  aos consectários  inerentes à
responsabilização  independentemente  de
dolo ou culpa.

-  Fornecedores  em  geral  respondem  pela
chamada  Teoria  do  Risco  Profissional,
segundo a qual no exercício das atividades
empresariais, a disponibilização de produtos
ou  serviços  aos  consumidores  obriga  a
suportar os danos causados como inerentes
aos  riscos  de  suas  condutas,
independentemente  da  aferição  do
elemento subjetivo para a caracterização da
responsabilidade civil.

− O  abalo  de  crédito  causado  pela
inscrição e manutenção indevida do nome
nos cadastros restritivos de crédito,  por  si
só, gera e comprova o dano moral sofrido
pela parte lesada.

- A manutenção do nome do devedor nos
cadastros  restritivos  de  crédito,  mesmo
após  a  quitação  da  dívida,  enseja  a
condenação  do  credor  ao  pagamento  de
indenização por danos morais.

-  A  indenização por  dano  moral  deve ser
fixada  mediante  prudente  arbítrio  do  juiz,
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dentro  da  razoabilidade,  observados  a
capacidade  patrimonial  do  ofensor,  a
extensão  do  dano  experimentado  pelo
autor.  Ainda,  tal  importância  não  pode
ensejar  enriquecimento  ilícito  para  o
demandante,  mas  também  não  pode  ser
ínfima,  a  ponto  de  não  coibir  a  ré  de
reincidir em sua conduta.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação unânime, rejeitar as
preliminares e negar  provimento ao apelo, nos termos do voto do relator e da
súmula do julgamento de fl. .

R E L A T Ó R I O

MARIA  MADALENA  ABRANTES  SILVA,
ingressou,  perante a 13ª  Vara Cível  da Comarca da Capital,  com “ação de
indenização  por  danos  morais” em  face  de  DIBENS  LEASING
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A.

Na  inicial,  a  parte  autora  narrou  que
ajuizou  ação  revisional  de  contrato  contra  a  ré  e,  na  ocasião,  obteve
concessão de tutela antecipada para que a instituição financeira se abstivesse
de  incluir  seu  nome  nos  cadastros  restritivos  de  proteção  ao  crédito.  No
entanto,  segundo  afirmou,  a  promovida  descumpriu  a  ordem  judicial  e
negativou o seu nome indevidamente.

Diante disso, requereu condenação da ré
ao pagamento de danos morais e honorários advocatícios. 

Juntou documentos às fls. 14/62.

Contestação às fls. 92/114.

Na sentença de fls. 169/171, o juiz singular
julgou procedente o pedido, condenando a ré a pagar ao autor a quantia de
R$ 5.000,00 (cinco mil  reais),  acrescida de juros de mora,  bem como em

3



Agravo Interno nº 001.2012.010979-6/001
Apelação Cível nº  0058751—80.2012.815.2001

honorários advocatícios na base de 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação.

Irresignado, o promovido apelou alegando,
preliminarmente, a ilegitimidade passiva, sob o argumento de que o nome da
autora  foi  negativado pelo  Banco Unibanco S/A,  bem como a carência  de
ação, eis que a promovente poderia ter comparecido ao órgão de proteção ao
crédito e solicitado a exclusão dos seus dados no cadastro dos inadimplentes
e, no mérito, aduziu que a inclusão do nome da autora no SPC e SERASA se
deu por causa da sua inadimplência, requerendo, com essas considerações a
reforma total da sentença ou a redução do valor arbitrado a título de dano
moral.

Contrarrazões às fls. 240/245.

Instada a se pronunciar,  a Douta Procura-
doria de Justiça - alegando inexistir interesse jurídico do Órgão Ministerial -
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre o mérito, às
fls. 253/256.

É o que basta relatar. 

V O T O

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conhece-se do intento recursal.

Preliminarmente

− Ilegitimidade passiva

Alega  a  insurgente  que  a  inclusão  dos
dados da apelada no cadastro de proteção ao crédito foi efetivada pelo Banco
Unibanco que, não obstante fazer do mesmo grupo econômico da instituição
financeira, ora recorrente, tratam-se de personalidade jurídica distintas, não
podendo a responsabilidade de uma ser atribuída à outra.

Todavia, razão não assiste à apelante.

Isso  porque,  analisando  a  documentação
encartada  aos  autos,  percebe-se  que  a  demandante  celebrou  contrato  de
arredamento mercantil para aquisição de veículo com a demandada e que o
seu nome foi inscrito pelo Banco Unibanco S/A, o qual faz parte do grupo
econômico  da  demandada,  no  cadastro  dos  inadimplentes  em  razão  do
mesmo contrato celebrado com a provida, agora apelante.

4



Agravo Interno nº 001.2012.010979-6/001
Apelação Cível nº  0058751—80.2012.815.2001

Assim, conforme entendimento do Superior
Tribunal  de  Justiça,  uma  empresa  tem  legitimidade  para  responder  por
obrigação contraída por outra pessoa jurídica, componente do mesmo grupo
econômico,  fundando-se  tal  entendimento,  especificamente,  na  teoria  da
aparência. Confira-se:

PROCESSO  CIVIL.  LEGITIMIDADE  DE  PARTE.  A
distribuidora  de  títulos  e  valores  mobiliários  é  parte
legitimada  a  responder  por  diferenças  de  correção
monetária decorrentes de título emitido por instituição
financeira  pertencente  ao  mesmo  grupo  econômico.
Recurso  especial  não  conhecido."  (STJ,  REsp  nº
326.304/SP, rel. Min. Ari Pargendler, j. em 28.11.2004,
DJ 14.3.2005, p. 318). 

Com  tais  considerações,  não  há  como
acolher a preliminar arguida.

− Carência de ação – falta de interesse processual

Alega  ainda  a  recorrente  que  a  recorrida
carece de interesse processual, eis que poderia ter comparecido ao órgão de
proteção ao crédito  e solicitado a exclusão do seu nome no cadastro  dos
inadimplentes.

Ocorre que, a pretensão da autora, com o
ajuizamento da presente ação, não se resume a exclusão do seu nome no
cadastro  dos  inadimplentes,  mas  também  à  reparação  dos  danos  morais
decorrentes da  suposta inscrição indevida.

Assim,  afasto a preliminar da carência de
ação por ausência de interesse processual.

Mérito

Quanto  ao  mérito  da  apelação  cível
interposta pela instituição financeira,  tem-se que o ponto central  posto em
discussão cinge-se à verificação da existência ou não de responsabilidade
civil do réu pelo alegado dano moral sofrido pela parte autora, em decorrência
da inscrição do seu nome no banco de dados do cadastro de inadimplentes
após  concessão  de  tutela  antecipada proibindo o referido  ato  na  ação de
revisão contratual nº 200.2010.001.309-9.

Do  exame  dos  autos,  verifica-se da
documentação junta às fls. 45/47, que na mencionada ação revisional, o juiz
de piso concedeu a antecipação dos efeitos da tutela para determinar que a
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ré, ora apelante, se abstivesse de incluir o nome da autora, ora apelada, nos
cadastros  restritivos  de  crédito,  sendo  que,  em  descumprimento  a  ordem
judicial, a empresa recorrente inseriu os dados da recorrida nos cadastros dos
inadimplentes.

Logo,  tem-se que a negativação do nome
da apelada não constituiu em exercício regular de direito, nos termos do art.
14, § 3º, II do CDC e art. 188, I, do CCB. Por conseguinte, não assiste razão o
apelante quanto a sua não condenação ao pagamento de indenização por
danos morais, uma vez que configurados os elementos da ilicitude objetiva.

O dano moral, como sabido, caracteriza-se
pela lesão sofrida por pessoa, física ou jurídica, em certos aspectos da sua
personalidade,  em razão de investidas  injustas  de outrem,  que porventura
atinjam sua moralidade, credibilidade, honra e imagem.

Lado  outro,  como  sabido,  a  inscrição  do
nome  do devedor  inadimplente  nos  cadastros  dos  órgãos  de  proteção  ao
crédito  caracteriza-se  como  exercício  regular  do  direito  do  credor,  porém,
sendo abusivo o uso desse direito,  há a equiparação do ato ao ilícito para
efeito de indenização, amoldando-se na hipótese do art. 187 do Código Civil.

Portanto,  correta  a  sentença  recorrida  no
que  toca  ao  reconhecimento  do  dever  de  indenizar  pelos  danos  morais
suportados,  já  que,  na  espécie,  os  requisitos  da  responsabilidade  civil  se
fazem presentes.

Salienta-se  que  o  caso  em  exame
enquadra-se na esfera do dano moral puro, restando incontroverso que o ato
ilícito da parte ré violou o patrimônio moral da parte autora, causando lesão à
sua imagem, ao nome e à credibilidade nas relações sociais e econômicas.

Nesse sentido:

"DANO  MORAL  -  ação  fundada  na  manutenção
indevida  do  nome  do  autor  nos  cadastros  de
inadimplentes  mesmo  após  o  pagamento  do  débito  -
incontroversa a quitação da divida - obrigação daquele
que se  vale  da pressão exercida pela negativação dos
devedores  de  manter  atualizados  os  cadastros  de
inadimplentes  -  dano  moral  caracterizado  -  demanda
procedente  -  recurso  provido”.  (TJ/SP,  AC
91994230720088260000,  Décima  Sexta  Câmara  de
Direito Privado, Rel. Jovino de Sylos, DJe 20/09/2013).

Diante disso, patente o dever de indenizar.
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No  que  toca  ao  valor  da  indenização,  o
montante fixado na sentença, R$ 5.000,00 (cinco mil reais), se enquadra nos
parâmetros fixados nesta Câmara para casos semelhantes, sendo, inclusive,
o hodiernamente adotado, uma vez que, a princípio, se revela justo, razoável
e  proporcional  às  circunstâncias  do  fato,  se  mostrando  suficiente  para
compensar a parte autora pelo dano suportado e para inibir a repetição de
condutas lesivas, como a retratada nos autos, de modo a contribuir para que o
banco réu aja de forma mais diligente e respeitosa.

Assim, não se deve reduzir  o montante já
estabelecido, sendo a sua manutenção medida que se impõe.

Ante  todo  o  exposto,  e  à  luz  dos
fundamentos acima apontados, NEGO PROVIMENTO à apelação cível.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado,  com jurisdição plena, em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

 
Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara

Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 28 de abril
de 2015.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Desembargador Relator
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